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EB2/3 de Vinhais                                           Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária








INTRODUÇÃO

Neste documento, a Escola EB 2/3 de Vinhais apresenta as conclusões do seu trabalho de reflexão sobre o tema “ Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária”.
Considerando que:

● Portugal se encontra no topo das estatísticas internacionais relativamente ao número de feridos, mortos e incapacitados temporários e permanentes por acidentes rodoviários.

● A faixa etária mais atingida com este flagelo é a das crianças e dos jovens, como comprovam os dados estatísticos:

― 22,3 % dos acidentes graves e muito graves são protagonizados por condutores dos 18 aos 24 anos;

― 3000, jovens (até 24 anos) são anualmente gravemente feridos, mutilados, incapacitados ou mortos por colisão ou atropelamento, levando a que a sinistralidade rodoviária seja actualmente a principal causa de morte nesta faixa etária com elevados custos económicos, sociais e psicológicos.

● Não existe uma política de educação rodoviária, na generalidade, das escolas portuguesas.

● Regista-se a falta de planeamento, deficiente execução e inexistente controle das sinalizações protectoras dos peões nas vias urbanas do nosso país. Este facto comprova-se pelo facto de uma percentagem alta das vítimas dos desastres rodoviários serem peões. Além de que todos nós somos peões em pelo menos alguns momentos da nossa vida, desde as crianças, adultos, idosos e deficientes (cego, surdo, deficiente motor, etc.) 

● Persiste em Portugal uma doutrina jurisprudencial sistematicamente desculpabilizante dos homicídios e demais crimes cometidos nas rodovias. Esta situação contribui para a generalização dos sentimentos de impunidade perante a infracção nas estradas e ruas. Tal facto podia inverter se os automobilistas infractores fossem sistematicamente condenados a penas efectivas.

Partindo deste retrato trágico da situação portuguesa, consideramos ser necessário que a formação cívica e rodoviária se concentre nas camadas mais jovens, por serem o futuro do País. Por isso, as nossas medidas, na maioria, se focalizam na referida faixa etária.

As quatro medidas que propomos encontram-se sistematizadas em três níveis: Educação; Ambiente e Justiça. Estas medidas apostam na prevenção e formação cívica e rodoviária dos utilizadores das estradas, peões e automobilistas.

Esperamos que, com nosso pequeno contributo, chegue ao fim a guerra civil que se vive nas estradas portuguesas. Trata-se de todos nós darmos as mãos para exigir o direito á vida e á dignidade de cidadãos.

MEDIDAS

Educação
1- Criação de Kits pedagógicos para professores e alunos, para fazer da segurança rodoviária um tema abordado transversalmente e /ou fazer parte do programa da área não disciplinar Formação Cívica e ao longo do ano lectivo. Esta medida iria contribuir decisivamente, no nosso ponto de vista, para a criação de uma cultura de segurança. Desta forma, as crianças iriam ter oportunidade de aprender princípios e regras básicas como sinais de trânsito mais elementares; regras de boa circulação enquanto peões e passageiros; comportamentos preventivos a adoptarem; etc. Toda esta componente teórica deverá ser aferida da sua eficácia através da adopção de instrumentos de avaliação pelos docentes.

2- Construção a nível distrital e /ou municipal de um Circuito Rodoviário destinado á população escolar de todos os ciclos de ensino. Os alunos iriam ter oportunidade de aplicar na prática os conhecimentos teóricos adquiridos. Assim, nesta fase, os petizes, fazendo uso de bicicletas e pequenos carros adaptados á faixa etária, percorrem o circuito que visa simular, da forma mais real possível, as situações quotidianas da circulação rodoviária como cruzamentos, com semáforos, rotundas, etc. Após o términus desta formação prática ser conferido ás crianças, responsáveis, com atitudes cívicas e que cumpriram as regras, um Certificado de Bom condutor.

Peões 
3- Revisão da localização de passadeiras, adoptando o principio de que nos locais onde há mais passagens ilegais de peões se deve preferencialmente colocar uma nova passadeira ou, no caso isso seja impossível de fazer em segurança, colocar barreiras físicas que os impeçam de atravessar.

Justiça

4- As contra-ordenações consideradas graves e /ou muito graves serem sujeitas a condenações jurídicas efectivas, embora substituindo a pena de prisão por serviço cívico de modo a que os infractores repensem os seus comportamentos. A participação cívica pode assumir várias formas, tais como maqueiros num hospital, ajudantes no centro de reabilitação de Alcoitão, acompanhar os bombeiros em caso de acidente rodoviário, ajudar as crianças das escolas a atravessar as ruas, apoiar acções pedagógicas promovidas pelas autarquias e escolas, ajudantes de mecânicos de oficinas ou sucatas, voluntários de associações de pais que perderam os filhos em acidentes rodoviários, etc.
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